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INST.FED.DE ED.,CIENC.E TEC.BAIANO/C.GUANAMBI

Termo de Referência 36/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

36/2026 158442-INST.FED.DE ED.,CIENC.E TEC.BAIANO/C.
GUANAMBI

CLETO MENDES DO NASCIMENTO 
JUNIOR

22/10/2026 09:17 (v 
0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63/2026 23330.253479.2026-96

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de equipamentos de proteção individual diversos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento. 

Item Quant. Un. Especificação Técnica Valor unitário Valor total

01 10 Caixa

Luva descartável para procedimento
– tamanho P: equipamento de
proteção individual destinado à
proteção das mãos durante a
manipulação de amostras de
alimentos, reagentes, soluções e
demais materiais utilizados em
procedimentos laboratoriais. Deve
ser confeccionada em nitrila, sem
pó, de uso único, com formato
anatômico, boa sensibilidade tátil,
resistência adequada à perfuração e
rasgamento e compatibilidade com
atividades que envolvam contato
eventual com reagentes químicos.
Deve possuir acabamento que
proporcione conforto e segurança
durante o uso. A embalagem deverá
conter identificação do fabricante,
tamanho, lote, data de fabricação e
validade, bem como informações
pertinentes ao produto e ao uso.
Deverá atender aos requisitos legais
e normativos aplicáveis aos
equipamentos de proteção individual.

R$ 37,00 R$ 370,00

Luva descartável para procedimento
– tamanho M: equipamento de

UASG 158442
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02 10 Caixa

proteção individual destinado à
proteção das mãos durante a
manipulação de amostras de
alimentos, reagentes, soluções e
demais materiais utilizados em
procedimentos laboratoriais. Deve
ser confeccionada em nitrila, sem
pó, de uso único, com formato
anatômico, boa sensibilidade tátil,
resistência adequada à perfuração e
rasgamento e compatibilidade com
atividades que envolvam contato
eventual com reagentes químicos.
Deve possuir acabamento que
proporcione conforto e segurança
durante o uso. A embalagem deverá
conter identificação do fabricante,
tamanho, lote, data de fabricação e
validade, bem como informações
pertinentes ao produto e ao uso.
Deverá atender aos requisitos legais
e normativos aplicáveis aos
equipamentos de proteção individual.

R$ 36,00 R$ 360,00

03 10 Caixa

Luva descartável para procedimento
– tamanho GG: equipamento de
proteção individual destinado à
proteção das mãos durante a
manipulação de amostras de
alimentos, reagentes, soluções e
demais materiais utilizados em
procedimentos laboratoriais. Deve
ser confeccionada em nitrila, sem
pó, de uso único, com formato
anatômico, boa sensibilidade tátil,
resistência adequada à perfuração e
rasgamento e compatibilidade com
atividades que envolvam contato
eventual com reagentes químicos.
Deve possuir acabamento que
proporcione conforto e segurança
durante o uso. A embalagem deverá
conter identificação do fabricante,
tamanho, lote, data de fabricação e
validade, bem como informações
pertinentes ao produto e ao uso.
Deverá atender aos requisitos legais
e normativos aplicáveis aos
equipamentos de proteção individual.

R$ 36,00 R$ 360,00

Máscara descartável para uso em
laboratório: equipamento de
proteção individual destinado à
proteção das vias respiratórias
durante atividades laboratoriais
envolvendo manipulação de
amostras, reagentes químicos,
soluções e procedimentos que
possam gerar partículas, aerossóis
ou respingos. Deve ser do tipo
máscara descartável de proteção
para uso laboratorial, confeccionada
em material não tecido adequado,
com estrutura que proporcione boa
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04 30 Caixa

adaptação ao rosto, conforto
respiratório e adequada cobertura
de nariz e boca. Deve possuir
elemento filtrante de eficiência
adequada para retenção de
partículas, clipe nasal ajustável e
sistema de fixação que permita
adequada vedação e estabilidade
durante o uso. A máscara não
deverá ser considerada proteção
específica contra vapores ou gases
químicos, devendo sua aplicação
estar limitada aos riscos para os
quais possuir certificação e
indicação do fabricante. Produto de
uso único, acondicionado em
embalagem adequada, com
identificação do fabricante, lote,
validade e demais informações
pertinentes.

R$ 63,25 1.897,50

05 50 Unidade

Óculos de segurança para
laboratório: equipamento de
proteção individual destinado à
proteção dos olhos contra respingos
de produtos químicos, soluções,
amostras, partículas e outros
agentes que possam atingir os olhos
durante procedimentos laboratoriais.
Deve possuir lentes transparentes
em policarbonato, com tratamento
anti-risco e antiembaçante, proteção
lateral integrada ou ampliada e
cobertura adequada da região
ocular. Deve possuir armação leve,
resistente e confortável, com
possibilidade de ajuste ou
adaptação ao usuário. As lentes
deverão proporcionar boa
transparência e campo de visão
adequado, sem distorções que
comprometam a realização das
atividades. O equipamento deverá
possuir identificação do fabricante e
Certificado de Aprovação (CA)
válido, quando aplicável, atendendo
aos requisitos legais e normativos
pertinentes aos equipamentos de
proteção individual.

R$ 22,72 R$ 1.136,00

Avental descartável para uso
laboratorial: equipamento de
proteção individual destinado à
proteção do tronco, braços e
vestuário dos usuários durante a
realização de atividades práticas e
procedimentos laboratoriais
envolvendo manipulação de
amostras, reagentes, soluções e
demais materiais. Deve ser
confeccionado em TNT (tecido não
tecido) de polipropileno, com
gramatura mínima de 40 g/m²,
possuir mangas longas, punhos com
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06 300 Unidade elástico, fechamento frontal e
comprimento adequado para
proporcionar cobertura e proteção
compatíveis com as atividades
laboratoriais. Deve ser de uso único,
resistente a respingos leves e
adequado às atividades de
laboratório, sem comprometer a
mobilidade do usuário. Deverá ser
fornecido individualmente ou em
embalagem adequada, contendo
identificação do fabricante,
gramatura, lote e demais
informações pertinentes.

R$ 34,00 R$ 10.200,00

Valor total da contratação (R$): R$ 16.795,21

                 

1.2.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3.O instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho de despesa nos termos do art. 95, inciso I, e § 1º, da Lei nº14.133,
de 2021.

1.4. Havendo divergência entre a descrição encontrada no(s) código(s) CATMAT e as especificações contidas neste documento,
prevalecem as características apresentadas neste documento.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2  - A aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) destinados ao Laboratório de Bromatotologia do IF Baiano-Campus
Guanambi, a fim de atender às necessidades de segurança dos estudantes, servidores e demais usuários durante a realização das
atividades práticas e experimentais.

A justificativa técnica baseia-se na análise de riscos prevista no Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e/ou Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), que identificam agentes físicos, químicos, biológicos e mecânicos presentes nas atividades. A
utilização dos EPIs é indispensável para a preservação da integridade física dos colaboradores e para a redução de acidentes e doenças
ocupacionais.

2.1. Para a Fundação, o uso dos Equipamentos de Proteção Individual é a garantia e proteger os
estudantes e funcionários de qualquer tipo de  acidentes graves, sendo a primeira informação necessária para os casos em que se
faz necessário a intervenção jurídica em causas trabalhistas.

2.2 A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA, em conformidade com o planejamento das contratações
do IF Baiano para o exercício correspondente.

 

 

 

3. Descrição da solução

3.1 solução proposta consiste na aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados às atividades desempenhadas
pelos usuários, conforme os riscos identificados nos programas de gestão de segurança (PGR/PPRA). Os EPIs serão selecionados de
acordo com as normas técnicas e certificações exigidas, garantindo proteção contra agentes físicos, químicos, biológicos e mecânicos
presentes no ambiente de trabalho.
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3.2  Aquisição dos seis itens de EPI, com fornecimento nas quantidades e especificações definidas, entrega no local indicado pela
Administração, conferência e recebimento.

 

4. Requisitos da contratação

            Sustentabilidade

4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2.     Constituídos, no todo ou em parte por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-
2 nos termos da instrução normativa SLTI/MPOG Nº 01/10.

4.3.    Preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG Nº 01/10;

4.4.   Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs), nos termos da Instrução Normativa SLTI /MPOG Nº 01/10.

4.5  Luvas, máscaras e aventais descartáveis geram resíduos após o uso. O descarte deverá observar os procedimentos
institucionais e a legislação aplicável, especialmente quando houver material potencialmente contaminado. Deve-se promover uso
racional e descarte adequado.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.1 O prazo de validade do produto deve ser de no mínimo de 70%  na data da entrega de cada produto.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1.O prazo de entrega dos bens é de contados da emissão da nota de empenho, devendo os itens serem 15 (quinze) dias úteis,
entregues em remessa parcelada.

5.2.Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco)
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
forçamaior.

5.3.Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano -
CampusGuanambi-Caixa Postal Nº 09 Distrito de, Saída p/ ceraíma - s/n, – Zona Rural, Guanambi - BA, 46430-000, em horário comercial.
Garantia, manutenção e assistência técnica.

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.5.A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou
custoadicional para o Contratante.

5.6.A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistênciatécnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.7.Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituiçãode peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.8.As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeirouso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação doobjeto.
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5.9.Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada dos materiais das dependências da Administração pelo Contratado ou
pelaassistência técnica autorizada.

5.10.O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediantesolicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.11.Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar bens equivalentes, de especificação igual ou superior
aoanteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade das atividades
durantea execução dos reparos.

5.12.Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativaspelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem oude seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato
acarrete a perda dagarantia dos equipamentos.

5.13.O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindoeventual
aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigênciacontratual.
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6. Modelo de gestão do contrato
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6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº

14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,

caput).

6.2. Em casode impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelotempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.115,

§5º).

6.3.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos

(Lei nº14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1.o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que fornecessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2.o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situaçãoque

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4.O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o

objeto docontrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados (Lei nº14.133/2021, art. 119).

6.5.O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do

contrato,e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante (Lei nº 14.133

/2021, art. 120).

6.6.Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução docontrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1.a inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração

aresponsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7.As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade,admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.8.Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
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6.9.Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o

Certificadode Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não

estejam regularizados no SICAF.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Na avaliação da execução do objeto, em virtude do tipo de contratação - não será adotado o Instrumento de Medição de Resultados
(IMR).Recebimento.

7.2.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
decobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
suaconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.3.No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a dois terços do prazo
totalrecomendado pelo fabricante.

7.4.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com
asespecificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar
danotificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrançaequivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termodetalhado.

7.5.1.na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
comorealizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.6.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº14.
133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

7.7.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houvernecessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.8.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
daexecução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou deinstrumento
de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não serácomputado para os
fins do recebimento definitivo.

7.10.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem
aresponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação:

7.11.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
formadesta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso decontratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021.

7.12.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentadoexpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.12.1.o prazo de validade;
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7.12.2.a data da emissão;

7.12.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

7.12.4.o período respectivo de execução do contrato;

7.12.5. O valor a pagar; e

7.12.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
dadespesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
daregularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.14.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidadefiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aossítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DEABRIL DE 2018).

7.16.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
paraque, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogadouma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveispela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a serefetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processoadministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Pagamento:

7.20.No valor da proposta deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Prazo de pagamento:

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
formadesta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §2o da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022.

7.22.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos decontratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

7.23. Em nenhuma hipótese, ocorrerá a antecipação de pagamento para viabilizar o cumprimento do objeto contratado

7.24.Considera-seocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.25.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final doprazo
de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.Forma de
pagamentoForma de pagamento.

7.26.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.27.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.28.Quando do
pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
dopagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.29.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retençãotributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
àapresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
LeiComplementar.

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, na forma eletrônica, com fundamento na
hipótesedo art. 82 da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

Forma de fornecimento:

8.2.O fornecimento do objeto será parcelado, conforme necessidade e disponibilidade orçamentária do contratante.

Exigências de habilitação:

8.3.Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

SICAF;
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; (https://www portaltransparencia.
gov.br/sancoes/cnep);

8.4.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
decontratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5.Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
paraverificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.7.O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8.Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos
porele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado
pelaAdministração, a respectiva documentação atualizada.

8.10.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11.Seo interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentosdeverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pelaprópria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e
aoCRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13.Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica.

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificaçãoem todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

12 de 13

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual deresponsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
earquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
seráconsiderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
dedocumento comprobatório de seus administradores;

8.20.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
dasociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
EmpresasMercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.21.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
JuntaComercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764,de 16 de dezembro 1971.

8.22..Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela
SecretariaEspecial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de
dezembro de2021.

8.23.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física,
nostermos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.Habilitação
fiscal, social e trabalhista8.25.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.25.Prova deregularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da ReceitaFederal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.26.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27.declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.28.Prova de inexistência dedébitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nostermos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.28.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29.Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
àatividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outraequivalente, na forma da lei.

8.31.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciadoprevistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual emunicipal.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 16.795,21

9.1 A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base na , realizada para a aquisição dos Pesquisa de Preços nº 50/2026 –
UASG 158442 Equipamentos de Proteção Individual destinados ao Laboratório de Bromatologia do IF Baiano – Campus Guanambi.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
daUnião.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26404/158129;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 231548;

IV) Elemento de Despesa: 339030;

V) UGR: 158442VI);

VI) Plano Interno: L20RLP01FIJ.

  

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ARIOMAR RODRIGUES DOS SANTOS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 22/10/2026 às 09:17:40.

 

 

 

 

 

 

CLETO MENDES DO NASCIMENTO JUNIOR
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 22/10/2026 às 08:43:47.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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